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Resumo: Dada a constatação dos prejuízos históricos em grupos étnicos advindos do 
preconceito, este estudo verificou a presença de discussões étnico-raciais em 
currículos de graduação de Psicologia das Regiões Serrana e Baixada Fluminense do 
estado do Rio de Janeiro e examinou as propostas curriculares destas universidades e 
a sua adesão às Diretrizes Curriculares Nacionais e a Lei de Diretrizes e Bases (LDB). 
Do ponto de vista metodológico, tratou-se de uma pesquisa documental onde foram 
examinados 9 currículos distintos, presente em 7 universidades e distribuídas em 12 
campus. Conclui-se que 7(sete) currículos estão de acordo com a legislação vigente e 
2 (dois) currículos ofereceram apenas duas ênfases, limitando a escolha do estudante. 
Desses 7 (sete), apenas 1 (um) currículo faz adesão à proposta de discussão étnico-
raciais em seu programa e os demais, apenas em datas pontuais. Esse estudo indicou 
a necessidade de uma adequação curricular às normas vigentes, bem como a 
necessidade de discutir a formação em psicologia e a transversalidade no currículo, 
entrelaçando os direitos humanos com a responsabilidade do psicólogo prevista em 
seu código de ética, visando construir uma sociedade mais equitativa, e para isto é 
fundamental uma formação para a diversidade. 
 
Palavras-chave: Preconceito Étnico; Currículo, Psicologia. 
 
 
TEACHING PSYCHOLOGY AND ETHNIC-RACIAL DISCUSSIONS 
 
Abstract:  Given the historical prejudice in ethnic groups due to prejudice, this study 
verified the presence of ethnic-racial discussions in Psychology undergraduate 
curricula in the Serrana and Baixada Fluminense Regions of the state of Rio de Janeiro 
and examined the curricular proposals of these universities and the Its adherence to 
the National Curricular Guidelines and the Law of Guidelines and Bases (LDB). From 
the methodological point of view, it was a documentary research where 9 different 
curricula were examined, present in 7 universities and distributed on 12 campuses. It is 
concluded that in addition to two (2) curricula that are in disagreement with the current 
norms, only one (1) curriculum adheres to the ethnic-racial discussion proposal in its 
program and the others, only on specific dates. This study indicated the need for a 
curricular adaptation to current norms, as well as the need to discuss training in 
psychology and transversality in the curriculum, intertwining human rights with the 
responsibility of the psychologist provided for in its code of ethics, in order to build a 
society More equitable, and for this, training for diversity is essential. 
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1. INTRODUÇÃO 
Diversos são os estudos que tratam sobre as desigualdades étnicas, 
variando desde perspectivas sociológicas, filosóficas, educacionais e 
psicológicas. Neste último aspecto, pesquisas têm apontado danos psíquicos, 
principalmente em negros e homossexuais, causados pelo preconceito dirigido 
a esses grupos, atingindo diretamente a autoestima e sendo pano de fundo de 
sintomas depressivos (CEARÁ & DALGALARRONDO, 2010), como também, 
apontam que essas populações são as primeiras atingidas no desemprego, na 
falta de equiparação salarial e na falta de condições e oportunidades mais 
dignas em consonância com a legislação em vigor (BARROS, 2008; ROSA, 
2012). 
Embora exista um discurso de igualdade, 
Esse discurso ainda é somente uma retórica, pois, na prática, se o sujeito não 
faz parte de um grupo majoritariamente branco e heterossexual, ele ainda vai 
colher os dissabores de enfrentar o preconceito destinado ao seu grupo e 
todas as consequências psíquicas secundárias em relação a esse antigo 
fenômeno, mas ainda tão presente na sociedade: O Preconceito (PEREIRA e 
SILVA, 2016). 
 
Dada a constatação dos prejuízos psíquicos em grupos étnicos, este 
estudo buscou verificar a presença de discussões étnico-raciais nos currículos 
de graduação em Psicologia das IES das regiões Serrana e Baixada 
Fluminense do estado do Rio de Janeiro. 
Por ser frequente as críticas da ausência do psicólogo frente a essas 
discussões, objetivou-se verificar a formação desse profissional, examinando a 
estrutura curricular dos cursos, visando encontrar as possíveis dissonâncias 
nesses currículos em comparação às diretrizes curriculares nacionais e, 
principalmente, apontar em que essa ausência curricular pode contribuir com a 
superficialidade tratada em alguns periódicos científicos, onde elegem a 
diversidade como uma idiossincrasia do sujeito e não como parte de uma 
subjetividade humana. Este estudo objetivou ultrapassar o discurso 
psicopatológico esperado do psicólogo e de uma maneira transversal, e 
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1.1. Discussões Étnico-Raciais 
As ações e reivindicações por uma educação que contemple a 
diversidade étnico-racial do povo brasileiro, conforme Araújo (2014), não é algo 
recente na história da educação. Há tempos que os movimentos sociais vêm, 
de forma contínua, desenvolvendo ações para que isso aconteça e que haja 
uma transformação no currículo da educação básica e superior.  
 
Nas últimas décadas, em novos cenários políticos, os movimentos sociais com 
diferentes atores conquistaram e ocuparam seus espaços, reivindicando o 
reconhecimento e o respeito às sociodiversidades. Identidades foram 
afirmadas, diferentes expressões socioculturais passaram a ser reconhecidas e 
respeitadas, o que exigiu discussões, formulações e fiscalizações de políticas 
públicas que respondam às demandas de direitos sociais específicos (SILVA, 2011, p. 
124). 
 
Essas ações vêm contribuindo significativamente para alguns avanços 
pontuais no combate às desigualdades étnico-raciais, por exemplo: a 
criminalização da homofobia e racismo; algumas ações afirmativas; acesso a 
espaços culturais e educacionais que raramente foram frequentados por esse 
público e algumas mudanças nos currículos da educação básica e superior. 
Embora os avanços assinalados, “ainda não se desprendeu das amarras que o 
prende a um currículo homogeneizante, eurocêntrico e monocultural que não 
atende às demandas e aos interesses dos diferentes grupos étnico-raciais e 
culturais que frequentam os diferentes níveis e modalidades de ensino” (Araújo; 
Morais, 2013, p. 02), ratifica que a sociedade ainda privilegia um saber 
hegemônico em detrimento aos diversos tipos de culturas. 
 A luta pelo reconhecimento e naturalização da diversidade, já é por si só um 
avanço histórico considerável. Embora esse registro seja positivo, é válido 
considerar que em uma sociedade que, apesar do discurso de “povo 
acolhedor, miscigenado e de paz”, ainda precisa criar leis para que seja 
respeitado o diferente, é uma sociedade que não entendeu a diversidade 
humana e que, embora proclame liberdade e direitos em sua constituição, 
ainda está embriagada em seus históricos discursos de ódio e intolerância. 
 
O psicólogo é um profissional ainda muito requisitado para falar sobre os 
processos psicopatológicos e, de alguma maneira, existe um silêncio nos 
periódicos científicos das discussões étnico-raciais fora da psicologia social, e, 
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sobre a presença ou ausência do psicólogo nessas discussões,  este estudo 
objetivou mapear os currículos de graduação em psicologia nas regiões 
Serrana e Baixada Fluminense do estado do Rio de Janeiro, para entender que 
tipo de profissional estão sendo formados e, principalmente, a adesão desses 
currículos com as diretrizes curriculares nacionais. E, para tanto, faz-se 
necessário trazer à tona um pouco da LDB e dessas Diretrizes para 
fundamentar a análise. 
 
1.2. LDB e a Psicologia 
Considerando o cotidiano pedagógico em sala de aula, é possível 
verificar que as temáticas e conteúdos sobre a diversidade étnico-racial e 
cultural do povo brasileiro, como orientam as diretrizes, não são trabalhados 
satisfatoriamente, e quando são, quase sempre são pontuais, em datas 
comemorativas, como dia da consciência negra (20 de novembro) entre outras 
datas, por iniciativas isoladas por professores ou algum evento específico 
dentro das universidades.   
Enquanto legislação destinada a organizar a estrutura da educação 
brasileira, a Lei de Diretrizes e Bases (LDB) 9394/96 deverá ser observada 
pelas IES ao fixar seus currículos. O curso de Psicologia, de acordo com a lei, 
tem sua identidade conferida através de um núcleo comum e suas ênfases 
propostas pelos cursos. Esse núcleo comum é composto por um conjunto de 
conteúdos com objetivo de desenvolver competências, habilidades básicas e 
compromissos norteadores. Sendo alguns: analisar necessidades e elaborar 
projetos de intervenção; avaliar problemas de ordem cognitiva, comportamental 
e emocional em diversos contextos; compreender e analisar criticamente os 
fenômenos sociais, econômicos, culturais e políticos da vida do país, 
fundamentais ao exercício da cidadania e da profissão; atuação frente a 
problemas em diferentes contextos atento às necessidades sociais e aos 
direitos da cidadania e promoção de qualidade de vida dos indivíduos, grupos, 
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1.3. Diretrizes Curriculares para o curso de psicologia  
Ao contrário do Parecer Nº CNE/CES 1.314/2001, que previa a estrutura 
do curso em três perfis de formação: o bacharel, o professor de psicologia e o 
psicólogo, a Resolução CNE/CES 5/2011 indica que a formação do Psicólogo é 
voltada para sua atuação profissional, não havendo divisão entre perfis de 
formação, variando apenas em suas ênfases.  
A identidade do curso de psicologia no país é conferida através de um 
núcleo comum de formação, definido por um conjunto de competências e 
habilidades. Pela diversidade teórico-metodológica, práticas e contextos, a 
formação diferencia em ênfases curriculares, que permite o aluno escolher uma 
ou mais ênfases oferecidas. É válido registrar que, conforme o artigo 13 desta 
resolução, a formação de professor de psicologia dar-se-á em um projeto 
pedagógico complementar e diferenciado, elaborado em conformidade com a 
legislação que articula saberes específicos nas áreas de didática e 
metodologia.   
O seu currículo é baseado em princípios e compromissos, sendo estes: 
a construção do conhecimento científico em psicologia; compreensão dos 
fenômenos psicológicos em suas interfaces com fenômenos biológicos e 
sociais; reconhecimento das diversidade de perspectivas necessárias para a 
compreensão do ser humano; compreensão crítica dos fenômenos sociais; 
atuação nos mais variados contextos; respeito e ética. 
A orientação do CNE se torna mais clara quanto a não divisão de perfis 
de formação contida na resolução anterior de 2001, quando na CNE 05/2011 
no artigo 13 inciso 6º diz que a carga horária para formação de professores de 
psicologia deverá ter, no mínimo, 800 (oitocentas) horas acrescidas à carga 
horária do curso de Psicologia. 
Sabe-se que as leis 10639/03 e 11645/08 obrigam apenas aos 
estabelecimentos de ensino médio e fundamental o ensino da História e 
Cultura Afro-brasileira, assim como a indígena. Entende-se, por consequência, 
que os cursos de graduação, que sãos os cursos que estão diretamente 
ligados à formação de professores, teriam também que aderir a essa proposta 
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as discussões étnico-raciais, são vários os artigos e incisos que contemplam 
essa discussão, mesmo de forma indireta e tímida. 
É importante nessa discussão curricular de formação de psicólogos falar 
de transversalidade. Entendido como uma forma de organizar o trabalho 
didático de maneira que alguns temas são integrados e trabalhados em prol da 
construção de uma realidade social justa e com vistas à afirmação dos direitos 
e responsabilidades dos indivíduos. É necessário fazer a distinção entre 
transversalidade de interdisciplinaridade: a primeira refere-se à dimensão 
didática e a segunda à abordagem epistemológica dos objetos do 
conhecimento.  
Ter um currículo nas universidades incluindo os temas transversais, 
especificamente as questões étnico-raciais, dentro da pluralidade cultural, é 
mobilizar a capacidade de reflexão do sujeito em seu processo de formação e 
conectar a diversidade existentes nos indivíduos (social, sexual, racial, entre 
outras) à histórica produção social das desigualdades. Assim, ao invés das 
universidades construírem um discurso teórico distante da realidade 
experimentada, elas conseguem, neste caso, instrumentalizar o psicólogo a 
reconhecer as demandas sociais existentes, e compreender que o processo de 
subjetivação dos indivíduos, no qual podem estar presentes os transtornos, é 




Tratou-se de uma pesquisa documental, que, segundo Gil (2007), é um 
tipo de pesquisa que se assemelha a pesquisa bibliográfica, porém, enquanto 
esta última se utiliza das contribuições de diversos autores e seu material 
normalmente se encontra em sites e bibliotecas, a pesquisa documental, o 
material analisado normalmente não recebeu o mesmo tratamento analítico, 
tanto podendo ser documentos de “primeira mão”, aqueles ainda nunca 
analisados, como podem ser de “segunda mão”. Uma das vantagens desse 
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Mediante o recorte da pesquisa, foram levantados todos os currículos de 
Graduação em Psicologia existentes na Região Serrana e Baixada Fluminense, 
para análise de sua estrutura, verificação de adesão às diretrizes nacionais 
vigentes, bem como, se atendem o problema dessa pesquisa. Os dados foram 
extraídos dos sites institucionais das IES (Instituições de Ensino Superior), 
onde foram feitas todas as análises para atender aos objetivos desta pesquisa, 
verificando adesão à base comum, princípios e compromissos legais do curso, 
para nortear a análise dos dados. 
 
3. RESULTADOS 
Foram encontrados 7 (sete) IES que oferecem a graduação em 
Psicologia. Duas dessas universidades possuem dois tipos de currículo 
(Bacharelado e Licenciatura), totalizando 9 (nove) tipos de currículo distintos, 
distribuídos em 6 (seis) universidades privadas e 1 (uma) pública, totalizando 
12 (doze) campos, nas regiões Serrana e Baixada Fluminense no estado do 
Rio de Janeiro. 
Destes currículos, todos atendem o núcleo comum da formação em 
Psicologia, que estabelece uma base homogênea para a formação no país, e 
uma capacitação básica para lidar com os conteúdos da psicologia, enquanto 
campo de conhecimento e atuação. 
Das 6 (seis) possibilidades de ênfases orientadas pelas Diretrizes 
Curriculares: Psicologia e processos de investigação científica; Psicologia e 
processos educativos; Psicologia e processos de gestão; Psicologia e processo 
de prevenção e promoção de saúde; Psicologia e processos clínicos e 
Psicologia e processos de avaliação Psicológica, os currículos ficaram assim 
distribuídos: 
a) 5 (cinco) currículos com 3 (três) ênfases: Psicologia 
Clínica; Organizacional e Escolar; 
b) 2 (dois) currículos com 2 (duas) ênfases: Psicologia Clínica 
e Gestão; 
c) 2 (dois) currículos com 2 (duas) ênfases: Psicologia 
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De todos os currículos examinados, apenas 1 (um) apresenta em sua 
grade as discussões étnico-raciais, conjuntamente com empoderamento, 
políticas públicas e diretos. 
 
3.1. Análise e discussão dos resultados 
O marco teórico dessa pesquisa está apoiado em três contextos, a 
saber: Contexto Social, que embora sinalize a hegemonia de um saber branco 
e heterossexual, já mostra avanços nas ações e reivindicações por uma 
sociedade mais justa e tolerante. Discurso esperado pelo Psicólogo, que ainda 
é um discurso sobre transtornos e psicopatologias, e a Formação Psicológica, 
verificando o que a LDB e as Diretrizes Curriculares orientam em relação à 
formação de psicólogos. 
A partir da análise curricular dos cursos de Psicologia das regiões 
Serrana e Baixada Fluminense, ficou claro a prevalência do curso na área das 
ciências da saúde, em detrimento a alguns casos isolados que lotam o curso 
de psicologia nas áreas humanas e sociais. Apenas esse fato já sustenta o 
discurso psicopatológico esperado por esse profissional. Essa separação de 
áreas interfere inclusive na proposta curricular. Foi possível notar também que 
existe uma tendência em centralizar as ênfases em clínicas, organização e 
escola. 
De acordo com as diretrizes do Conselho Nacional de Educação (2011), 
existe uma necessidade de implementar nos currículos de formação em 
Psicologia as discussões dos fenômenos psicológicos em interface com os 
fenômenos biológicos e sociais, ou seja, articular os fenômenos sociais com os 
fenômenos psicológicos e suas subjetividades. Além do mais, essas diretrizes 
também orientam o reconhecimento da diversidade de perspectivas 
necessárias para o entendimento do ser humano. Essa mesma resolução, em 
seu artigo 4, que trata sobre as competências, chama atenção sobre a 
necessidade dos profissionais de saúde desenvolver ações que promovam a 
prevenção, promoção e proteção da saúde psicológica. Nesse sentido, fica 
evidente a necessidade dos currículos de graduação incluir as discussões de 
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desigualdades étnico-raciais e os danos na saúde mental, ocasionados por 
esses fenômenos.  
Após análise curricular, foi constatado que apenas 1 (um) currículo tem 
adesão às Diretrizes Curriculares da Educação, no âmbito das discussões 
étnico-raciais. Então, o que esperar do profissional que apenas é formatado 
para pensar em uma psicologia voltada apenas para as psicopatologias e 
questões correlatas? Como dar conta do fenômeno natural da 
homossexualidade e da equidade racial entre os povos, sem utilizar do 
discurso psicopatológico esperado pelo psicólogo?  
 
4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Embora não seja algo declarado no Brasil, por conta de processos 
judiciais e ações afirmativas em prol do preconceito destinado a grupos étnicos, 
sabe-se que o preconceito ainda atua de maneira sutil em várias demandas 
sociais. Historicamente esses grupos foram alvos de perdas de oportunidades 
e condições dignas de vida e até prejuízos psíquicos por conta de suas 
orientações sexuais, cor de pele e adesões religiosas. Embora não tenha se 
concretizado oficialmente um regime de segregação racial e social no país, as 
desigualdades entre negros e brancos, homo e heterossexuais, no que tange 
ao acesso à educação, mercado de trabalho e saúde, são perceptíveis e de 
graves consequências.  
Somado às discussões sobre a LDB e as Diretrizes Curriculares à 
Formação em Psicologia, o Conselho Federal de Psicologia (CFP), em sua 
legislação, dedica três resoluções que tratam das questões étnico-raciais: 
Inclusão de nome social – CFP 014/2011; Orientação Sexual – CFP 001/1999, 
e Preconceito e discriminação Social – CFP 018/2002. A primeira assegura às 
pessoas transexuais e travestis o direito à escolha de tratamento nominal, na 
carteira de identidade profissional de psicólogo, ficando permitida a assinatura 
desses nomes em documentos oficiais. A segunda resolução estabelece 
normas quanto às questões de orientação sexual, proibindo a patologização e 
tratamento da homossexualidade, assim como proíbe a adoção de ações 





Revista UNIABEU, V.11, Número 28, maio-agosto de 2018. 
exercerem nenhuma ação que favoreça a discriminação e não serem omissos 
perante o crime de racismo. 
Infelizmente, mesmo diante das resoluções diretas do CFP, que 
orientam não só a prática profissional do psicólogo, mas, também, sobre o 
ensino de psicologia, ainda percebe-se a falta de adesão das universidades, 
quanto às orientações do CFP e do CNE em relação às discussões étnico-
raciais nos currículos de graduação. Isso demonstra não só um 
descumprimento às normas vigentes, como, também, pode indicar o reforço do 
preconceito.  
A ausência dessas discussões nos currículos indica um preconceito 
sutil, ainda presente em um lugar que teoricamente é o espaço para construção 
do saber, tendo em vista o “educar para a diversidade”, principalmente por se 
tratar de um curso de psicologia, que, dentre outros aspectos, estuda sobre a 
saúde mental, adoecimento psíquico, relações interpessoais e produção de 
subjetividades. Onde, na maior parte das vezes, tem deixado de lado em seu 
processo de formação, pelo menos do ponto de vista curricular, discussões que 
são pertinentes e imprescindíveis na sociedade atual, para além de permitir 
uma condição psicológica saudável, solidificar a naturalização do “diferente” e 
ultrapassar o discurso psicopatológico esperado pelo psicólogo, 
compreendendo a diversidade, não em um aspecto superficial e, muito menos, 
demarcar questões raciais, como idiossincrasia do sujeito. 
 Esse estudo indicou a necessidade de adequar o currículo de psicologia 
às normas vigentes e construir um projeto político pedagógico que atendam as 
demandas sociais, que compreendam os prejuízos destinados a esses grupos 
e, principalmente, possa ser linha de frente para descontinuar o preconceito em 
suas várias nuances.  
O momento é propício à psicologia para o debate sobre as relações 
étnico-raciais, no sentido de contribuir para uma maior compreensão do 
preconceito, da discriminação e do racismo. Diante dos avanços dos marcos 
regulatórios (leis, portarias e decretos) e das políticas de proteção, o 
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sustentam e perpetuam o preconceito é fundamental para descontinuar e 
extinguir o preconceito. 
 Assim, a psicologia tem um grande desafio: adequar os currículos às 
normas vigentes, bem como discutir a formação em psicologia e a 
transversalidade no currículo, entrelaçando os direitos humanos com a 
responsabilidade do psicólogo prevista em seu código de ética, visando 
construir uma sociedade mais equitativa, e para isto é fundamental uma 
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